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Introdução 

O Plano Nacional de Educação (PNE 2026-2036), instituído pela Lei nº 

15.388/2026, constitui o principal instrumento de planejamento educacional 

brasileiro, orientando políticas públicas por meio de metas e estratégias voltadas à 

garantia do direito à educação (BRASIL, 2026). Nesse contexto, o acesso e a 

permanência assumem centralidade, ao articularem universalização do ensino, 

equidade e qualidade social. 

O monitoramento dessas metas é realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, que publica relatórios bienais e 

disponibiliza o Painel de Monitoramento do PNE, ferramenta que reúne indicadores 

desagregados por região, renda e território (INEP, 2024a; 2024b). 

Este trabalho apresenta uma análise crítico-dialética dos indicadores de 

acesso e permanência na educação básica, com base no monitoramento do PNE 

(2014-2024), articulando-os às diretrizes do PNE (2026-2036). 

O objetivo deste trabalho é analisar, em perspectiva crítico-dialética, o 

cumprimento das metas de acesso e permanência na educação básica no âmbito do 

PNE (2014-2024), com base em indicadores do INEP, articulando-os às 

desigualdades regionais e socioeconômicas, a fim de prospectar desafios para o PNE 

(2026-2036). 

 

Desenvolvimento 

A pesquisa adota abordagem crítico-dialética, fundamentada em Marx (1982; 

1985), articulada à análise documental de relatórios oficiais, indicadores 

educacionais e documentos da CONAE. A interpretação dos dados considera as 

categorias de totalidade, contradição, mediação e determinação econômica, 

compreendendo a educação como expressão das relações sociais. 
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O direito à educação, assegurado constitucionalmente no Brasil, tem no PNE 

(2014; 2026) um instrumento estratégico para sua materialização, especialmente 

no que se refere à universalização do acesso e à garantia da permanência com 

qualidade social.  

Nesse sentido, o PNE configura-se como política de Estado orientada à 

efetivação desse direito, sendo o acesso e à permanência expressão do compromisso 

com a garantia de trajetórias escolares contínuas, de modo a assegurar que crianças, 

adolescentes e jovens ingressem, permaneçam e concluam a educação básica na 

idade adequada (DOURADO; SILVA, 2024). 

A análise do monitoramento do Plano Nacional de Educação (2014-2024), 

com base nos relatórios do INEP e no Painel de Monitoramento, evidencia avanços 

parciais e limites estruturais no que se refere ao acesso e à permanência na educação 

básica. 

O Relatório do 5º ciclo de monitoramento aponta que o plano atingiu 

aproximadamente 76,6% do nível médio de alcance das metas e 63,7% de execução, 

indicando que, ao final do decênio, as metas não foram plenamente cumpridas 

(INEP, 2024a).  

Tal cenário revela a persistência de entraves históricos na implementação 

das políticas educacionais, especialmente no que se refere à articulação federativa, 

ao financiamento e à capacidade institucional dos entes subnacionais. 

 

 

Educação Infantil: entre a ampliação do acesso e a reprodução das desigualdades 

No âmbito da educação infantil, os dados demonstram que, embora a pré-

escola (4 e 5 anos) tenha se aproximado da universalização, com taxas de 

atendimento superiores a 90%, a expansão das matrículas em creches (0 a 3 anos) 

permaneceu aquém da meta de 50% estabelecida pelo PNE (INEP, 2024a).  

O Painel de Monitoramento evidencia, ainda, desigualdades significativas no 

acesso, com menores índices nas regiões Norte e Nordeste e entre as populações de 

menor renda (INEP, 2024b). Essa realidade confirma a análise de Dourado e Silva 

(2024), segundo a qual a educação infantil continua sendo um dos principais pontos 

de estrangulamento das políticas educacionais brasileiras, evidenciando a 

insuficiência do Estado em garantir o direito à educação na primeira infância, 

especialmente em contextos de maior vulnerabilidade social. 



 

Ensino Fundamental: retrocessos na alfabetização e negação do direito à 
aprendizagem 

No campo da alfabetização, os indicadores evidenciam retrocessos 

significativos ao longo do período de vigência do PNE, especialmente a partir de 

2019, com queda nos níveis de aprendizagem e ampliação das desigualdades 

regionais (INEP, 2024a).  

Tal cenário indica que a permanência na escola não tem se traduzido, 

necessariamente, em aprendizagem efetiva, o que compromete a realização do 

direito à educação em sua dimensão substantiva.  

Segundo Dourado e Silva (2024), a qualidade da educação está diretamente 

relacionada à valorização docente, às condições de trabalho e à articulação entre 

políticas curriculares e de avaliação, aspectos que permanecem como desafios 

estruturais no país. 

No que se refere ao ensino fundamental, os dados indicam que o país não 

atingiu plenamente a universalização prevista na Meta 2, registrando taxas de 

escolarização próximas, porém inferiores a 100%, situadas em torno de 95% nos 

anos mais recentes (INEP, 2024a).  

Além disso, observa-se um movimento de retração em relação à linha de base 

do plano, o que sugere impactos de conjunturas adversas, como a pandemia de 

COVID-19, sobre a permanência dos estudantes. A conclusão dessa etapa na idade 

adequada também permanece abaixo da meta, evidenciando problemas 

relacionados à distorção idade-série e à evasão escolar.  

Para Dourado e Silva (2024), tais dificuldades revelam a fragilidade das 

políticas de permanência que, embora existentes, não têm sido suficientes para 

garantir trajetórias escolares contínuas e exitosas, especialmente entre os 

estudantes das camadas populares. 

 

Ensino Médio: entre a democratização do acesso e as contradições na 
permanência 

O ensino médio, por sua vez, configura-se como o principal desafio do sistema 

educacional brasileiro no que tange à permanência.  

Os dados do INEP indicam que aproximadamente 94% dos jovens de 15 a 17 

anos estão vinculados à escola, o que demonstra um avanço no acesso; entretanto, 



 

apenas cerca de 76% encontram-se na etapa adequada ou concluíram essa etapa, 

evidenciando um descompasso entre acesso e permanência (INEP, 2024a).  

O Painel de Monitoramento explicita desigualdades acentuadas por renda, 

região e território, com diferenças superiores a 20 pontos percentuais entre os 

grupos mais ricos e mais pobres (INEP, 2024b).  

Esse quadro reforça a interpretação de Oliveira (2024), ao destacar que o 

sistema educacional brasileiro opera sob uma lógica seletiva, na qual a expansão do 

acesso não é acompanhada por condições equitativas de permanência, resultando 

em trajetórias escolares desiguais. 

 

Considerações finais 

Os dados sugerem que o acesso à educação básica no Brasil foi ampliado ao 

longo da vigência do PNE (2014-2024), porém a permanência com qualidade não 

acompanhou esse movimento de expansão. Enquanto a educação infantil avançou 

na universalização da pré-escola, a oferta de creches permaneceu aquém da meta, 

evidenciando desigualdades regionais e socioeconômicas persistentes.  

No ensino fundamental, embora as taxas de escolarização se aproximem da 

universalização, os retrocessos na alfabetização e as dificuldades de conclusão na 

idade adequada revelam que a permanência não tem se traduzido em aprendizagem 

efetiva, especialmente entre os estudantes das camadas populares. 

No ensino médio, os indicadores tornam ainda mais evidente a contradição 

entre acesso e permanência: apesar de cerca de 94% dos jovens estarem vinculados 

à escola, apenas aproximadamente 76% encontram-se na etapa adequada, o que 

expressa um processo de exclusão interna ao sistema educacional. As desigualdades 

por renda, região e território, superiores a 20 pontos percentuais, demonstram que 

a expansão do acesso ocorre de forma desigual, reproduzindo as assimetrias 

estruturais da sociedade brasileira (INEP, 2024a; 2024b). 

Esse conjunto de evidências indica que o sistema educacional brasileiro 

opera sob uma lógica de universalização formal e seletividade material, na qual o 

direito à educação é garantido no plano normativo, mas limitado em sua efetivação 

concreta.  

As políticas de permanência, embora existentes, mostram-se insuficientes 

diante das determinações estruturais relacionadas ao financiamento, à 



 

fragmentação federativa e às desigualdades socioeconômicas, como apontam 

Dourado e Silva (2024). 

Diante da vigência do PNE (2026-2036), os dados indicam que a superação 

dessas contradições exige mais do que a ampliação do acesso, demandando políticas 

estruturantes que articulem financiamento, valorização docente e garantia de 

condições materiais de permanência.  

Nesse sentido, o desafio central consiste em deslocar o eixo da política 

educacional de uma universalização quantitativa para uma universalização com 

qualidade social, capaz de assegurar trajetórias escolares contínuas e equitativas, 

especialmente para os sujeitos historicamente excluídos do sistema educacional. 
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